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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. PRESERVAÇÃO DO MEIO 
AMBIENTE. INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. 
APRECIAÇÃO DE RESOLUÇÃO DE AGÊNCIA 
REGULADORA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não há falar em omissão do acórdão recorrido acerca de tema 
que não foi oportunamente levado ao conhecimento do Tribunal de 
origem em sede de apelação ou contrarrazões de apelação, mas 
apenas em virtude da oposição de embargos de declaração, os quais 
revelaram conteúdo inovador.
2. O aresto recorrido adotou fundamentação eminentemente 
constitucional, sendo, portanto, matéria insuscetível de 
apreciação em sede de recurso especial, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.
3. Não é possível a apreciação de resolução de agência reguladora 
no âmbito desta Corte Superior, porquanto o referido ato normativo 
não se enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida 
o art. 105, III, a, da CF. 
4. Agravo interno não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 

e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
    Brasília, 14 de outubro de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. PRESERVAÇÃO DO MEIO 
AMBIENTE. INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. 
APRECIAÇÃO DE RESOLUÇÃO DE AGÊNCIA 
REGULADORA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não há falar em omissão do acórdão recorrido acerca de tema 
que não foi oportunamente levado ao conhecimento do Tribunal de 
origem em sede de apelação ou contrarrazões de apelação, mas 
apenas em virtude da oposição de embargos de declaração, os quais 
revelaram conteúdo inovador.
2. O aresto recorrido adotou fundamentação eminentemente 
constitucional, sendo, portanto, matéria insuscetível de 
apreciação em sede de recurso especial, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.
3. Não é possível a apreciação de resolução de agência reguladora 
no âmbito desta Corte Superior, porquanto o referido ato normativo 
não se enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida 
o art. 105, III, a, da CF. 
4. Agravo interno não provido.
 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina
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 desafiando decisão de fls. 930/933, que conheceu parcialmente do recurso especial e, na 

parte conhecida, negou-lhe provimento, com base nos seguintes fundamentos: (i)

 inexistência de afronta ao art. 1022, II, do CPC, porquanto o tema apontado como 

omisso não foi oportunamente abordado no recurso de apelação; (ii) o acórdão recorrido 

teve fundamentação eminentemente constitucional, o que afasta a possibilidade de 

conhecimento da matéria por esta Corte Superior; (iii) impossibilidade de apreciação, em 

recurso especial, de ato normativo infralegal, tal qual a Resolução n. 414/2010 da Aneel, 

utilizada pela Corte de origem para embasar seu entendimento.

Inconformada, sustenta a parte agravante, em resumo, que: (i) ocorreu o 

prequestionamento implícito, conforme o art. 1.025 do CPC, tendo sido "a violação ao 

art. 1.022, II, do CPC [...] aventada no Apelo Especial apenas de forma subsidiária, para 

que, na hipótese não esperada de inadmissão do prequestionamento ficto, fosse provido o 

recurso por contrariedade àquele dispositivo legal, visto que, embora provocado pela via 

dos Embargos de Declaração, o órgão julgador manteve-se silente quanto aos precitados 

dispositivos, essenciais ao deslinde da controvérsia" (fls. 944/945); (ii) "ainda que a 

matéria discutida no Recurso Especial esteja indiretamente relacionada aos princípios 

constitucionais da isonomia e dignidade da pessoa humana, seu desfecho tem como 

ponto de partida a existência de ofensa direta à legislação federal, na exata medida em 

que, ao darem pela reforma da sentença que julgou improcedente o pedido para obrigar 

a Celesc Distribuição S. A. ao fornecimento de energia elétrica nos imóveis da na Rua 

Luiz Colombo, no município de Criciúma, situados em APP, os acórdãos criticados 

deixaram de observar a decisão, transitada em julgado, proferida pela Justiça Federal 

no bojo da Ação Civil Pública n. 1997.72.00003822-7/SC, ela que ordenou à 

concessionária de serviço público que se abstivesse de prestar serviços de energia 

elétrica em imóveis localizados em APP’s" (fls. 947/948); (iii) "a Resolução da ANEEL 

não autoriza o fornecimento de energia elétrica a assentamentos irregulares situados em 

áreas de proteção ambiental, pois que o regramento aplicável à espécie é aquele previsto 

nos dispositivos das leis federais supramencionadas" (fl. 953).

Aberta vista à parte agravada, decorreu in albis o prazo para apresentação 

de impugnação (fl. 961).

É o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 
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aos argumentos aduzidos, o presente agravo interno não comporta acolhimento.

Inicialmente, deve ser mantido o afastamento da alegação de ofensa ao art. 

1.022, II, do CPC, porquanto a matéria apontada como omissa constituiu tema inédito, 

agitado tão somente por ocasião da oposição dos aclaratórios de fls. 753/768.

Assim, o tema não foi suscitado oportunamente em sede de contrarrazões ao 

recurso de apelação, situação que privou a Corte de origem de apreciar a questão dos 

autos sob o enfoque ora pretendido, não havendo omissão a ser suprida por meio de 

embargos declaratórios, os quais, em verdade, revelaram conteúdo inovador.

Sobre o tema, confiram-se:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS. AÇÃO DE COBRANÇA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA E 
COMPROVAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E DO 
INADIMPLEMENTO DO RECORRIDO. REVISÃO.
SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO DO ART. 1º-F da LEI Nº 9.494/97. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora gravada torna incólume o 
entendimento nela firmado.
2. Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional, nem em vício, 
quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente fundamentada, 
promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte.
3. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, soberanamente com análise do 
contexto fático-probatório dos autos, concluiu que o município é parte legítima 
para figurar no polo passivo da demanda, bem como que houve comprovação 
da prestação dos serviços e inadimplemento da obrigação contratual pelo 
município, de modo que o recurso especial não é, em razão da Súmula 7/STJ, 
via processual adequada para questionar julgado que se afirmou explicitamente 
em contexto fático-probatório próprio da causa.
4. "A aplicação do art. 1.025 do Código de Processo Civil de 2015, referente ao 
prequestionamento ficto, exige a efetiva impugnação, em apelação ou 
contrarrazões de apelação da matéria passível de prequestionamento, não 
sendo possível apresentar a questão apenas em embargos de declaração, por 
constituir inovação recursal que não caracteriza omissão a teor do art. 1.022 
do CPC/2015". (AgInt no REsp n. 1.883.489/PR, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 2/6/2022.)
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.521.314/BA, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
DECLARAÇÃO DE NULIDADE DE CONTRATO C/C PEDIDO 
CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO 
AGRAVO PARA, DE PLANO, NÃO CONHECER DO APELO NOBRE. 
INSURGÊNCIA DA PARTE AUTORA.
1. Não há que se falar em omissão, nos termos do art. 1.022 do CPC, em 
relação à tese que representa nítida inovação recursal, porquanto não 
suscitada em sede de apelação, mas tão somente em embargos de declaração.
2. As questões postas em discussão foram dirimidas pelo Tribunal de origem de 
forma suficiente, fundamentada e sem omissões, devendo ser afastada a 
alegada violação ao art. 1.022, II, do CPC. Consoante entendimento desta 
Corte, não importa negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota, 

Documento eletrônico VDA43700604 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 01/10/2024 20:40:07
Código de Controle do Documento: d6aa3c4e-1b0a-49de-992a-58c7045566c3



para a resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da 
pretendida pelo recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia posta.
Precedentes.
3. Rever a conclusão do Tribunal a quo acerca da ocorrência de cerceamento 
de defesa, no caso em análise, demandaria o reexame de provas, providência 
que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte Superior. Precedentes.
4. Conforme o entendimento do STJ, "preclui o direito à prova se a parte, 
intimada para especificar as que pretendia produzir, não se manifesta 
oportunamente, e a preclusão ocorre mesmo que haja pedido de produção de 
provas na inicial ou na contestação, mas a parte silencia na fase de 
especificação" (AgRg no AREsp 645.985/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 16/06/2016, DJe 22/06/2016). Precedentes.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.400.403/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 22/5/2024.)
 

Quanto ao mais, colhe-se do acórdão recorrido que a fundamentação 

adotada para a condenação do caso se embasou precipuamente no sopesamento dos 

princípios constitucionais da isonomia e da dignidade humana. Confira-se, novamente, o 

seguinte trecho (fls. 738/739):
 

Como sabido, o acesso irrestrito a serviços públicos torna-se um incentivo à 
urbanização irregular. A falta de exigência de alvará ou habite-se diante de 
novos pedidos de ligação à rede elétrica implica em aporte ao crescimento 
desenfreado de ocupações irregulares e degradação do meio ambiente.
Diante dessa situação, a única forma de paralisar a degradação do meio 
ambiente rural e urbano parece, de fato, é exigindo de cada imóvel 
individualmente a comprovação de sua regularidade perante o município.
Assim, a recusa à instalação de serviços de água e energia em imóveis 
irregulares é plenamente aceita por esta Corte, e não somente nos casos de 
áreas de preservação permanente, mas também diante de construções 
realizadas clandestinamente. Esse, inclusive, é o entendimento jurisprudencial 
desta Corte de Justiça. está diante de unidades consumidoras de assentamentos 
irregulares ocupados predominantemente por população de baixa renda, como 
ocorre no caso sob exame.
Há previsão específica no art. 52, §2º, da Resolução 414 da ANEEL quanto ao 
tema:

Art. 52. A distribuidora pode atender, em caráter provisório, unidades 
consumidoras de caráter não permanente localizadas em sua área de 
concessão, sendo o atendimento condicionado à solicitação expressa do 
interessado e à disponibilidade de energia e potência. [...]
§ 2º Para o atendimento de unidades consumidoras localizadas em 
assentamentos irregulares ocupados predominantemente por população 
de baixa renda, devem ser observadas as condições a seguir:
I - deve ser realizado como forma de reduzir o risco de danos e acidentes 
a pessoas, bens ou instalações do sistema elétrico e de combater o uso 
irregular da energia elétrica;
II - a distribuidora executará as obras às suas expensas, ressalvado o 
disposto no § 8° do art. 47, devendo, preferencialmente, disponibilizar 
aos consumidores opções de padrões de entrada de energia de baixo 
custo e de fácil instalação;
III - a distribuidora pode adotar soluções técnicas ou comerciais 
alternativas, mediante apresentação das devidas justificativas para 
avaliação e autorização prévia da ANEEL; e
IV - existência de solicitação ou anuência expressa do poder público 
competente.

Ressalta-se, no ponto, que não se exige que todos os moradores enquadrem-se 
como população de baixa renda, e sim que o local seja ocupado 
predominantemente por pessoas nessa situação.
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Nesse contexto, sopesando tanto o direito à isonomia e à dignidade humana, 
quanto o direito à preservação da ordem urbanística, tem-se que a melhor 
solução é acolher parcialmente o recurso para permitir que a Celesc dispense a 
apresentação de alvará de construção e habitação para o fornecimento de 
energia elétrica somente na hipótese de "atendimento de unidades 
consumidoras localizadas em assentamentos irregulares ocupados 
predominantemente por população de baixa renda" , desde que sob solicitação 
ou anuência expressa do Município, conforme §2º do art. 52 da Resolução n. 
414/2010 da ANEEL, mantida a exigência nos demais casos.

 
Deve-se concluir, assim, que a matéria é insuscetível de ser examinada em 

sede de recurso especial, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 

Federal. Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. AGRAVO 
INTERNO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
EXTRAPOLADA A ESTREITA VIA DO RECURSO ESPECIAL.
1. No caso dos autos, verifica-se que a controvérsia foi dirimida com base em 
fundamento eminentemente constitucional, qual seja, o de que o art. 225 da 
Constituição Federal determina o caráter solidário das políticas protetoras do 
meio ambiente e autoriza, portanto, que o Município seja acionado 
judicialmente para resguardar a proteção dos animais objeto da demanda. 
Assim, a matéria é insuscetível de análise na via do recurso especial, sob pena 
de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.240.394/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023.)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. LAVRA IRREGULAR DE AREIA. ALEGADA 
IMPRESCRITIBILIDADE DA AÇÃO DE RESSARCIMENTO DECORRENTE 
DE DANOS CAUSADOS PELA EXTRAÇÃO IRREGULAR DE MINÉRIO. 
ACÓRDÃO QUE, COM FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE 
CONSTITUCIONAL, CONCLUIU PELA PRESCRITIBILIDADE DA 
PRETENSÃO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação Civil Pública proposta pela União em face da 
empresa ora agravada, objetivando o ressarcimento financeiro pela lavra 
irregular de areia. O Juízo de 1º Grau julgou parcialmente procedente a ação, 
para condenar a ré a pagar à União o valor de mercado da lavra efetivamente 
extraída, em razão da exploração indevida de areia. O Tribunal de origem deu 
parcial provimento à apelação da empresa ré, para reduzir o montante da 
indenização e negou provimento ao apelo da União. A decisão ora agravada 
conheceu do Agravo, para dar provimento ao Recurso Especial da União, a fim 
de restabelecer a sentença, no tocante à indenização, para assegurar a integral 
reparação do dano. Contudo, em relação à alegada imprescritibilidade da 
pretensão, concluiu que "o acórdão de 2º Grau decidiu a controvérsia sob o 
enfoque eminentemente constitucional. Dessa forma, compete ao Supremo 
Tribunal Federal eventual reforma do acórdão recorrido, no mérito, sob pena 
de usurpação de competência inserta no art. 102 da Constituição Federal".
III. Com efeito, conquanto o acórdão recorrido tenha feito referência expressa 
ao prazo prescricional previsto no art. 21 da Lei 4.717/65, o fundamento 
utilizado para afastar a alegada imprescritibilidade do ilícito de usurpação dos 
recursos minerais é exclusivamente constitucional. No mesmo sentido, em caso 
análogo: "O fundamento utilizado para decretar a imprescritibilidade do ilícito 
de usurpação dos recursos minerais é exclusivamente constitucional, 
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(imprescritibilidade de que trata o art. 37 § 5º, da CF), sendo sua apreciação 
de competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, 
da Constituição Federal, razão por que não é possível analisar a tese 
recursal"(STJ, AgInt no AREsp 1.652.810/ES, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/02/2021).
IV. Ainda que superado tal óbice, esta Corte, em casos análogos, concluiu que 
"a imprescritibilidade da pretensão de ressarcimento ao erário se aplica 
somente em casos excepcionais, como é o do ato doloso de improbidade 
administrativa; e a incidência da prescrição, como regra, consagra o princípio 
da segurança jurídica (e até mesmo o da ampla defesa), não sendo cabível o 
sacrifício de direito fundamental do particular como medida de compensação 
da ineficiência da máquina pública" (STJ, REsp 1.821.321/SC, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, Relator para acórdão Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/12/2022). No mesmo sentido, 
confira-se, ainda: "considerada a diferença entre a pretensão à reparação do 
dano ambiental e a pretensão ao ressarcimento pela lavra ilegal de areia, bem 
como as teses definidas pelo Supremo Tribunal Federal, no RE 669.069/MG e 
no RE 654.833, deve-se reconhecer não haver ilegalidade na conclusão do 
acórdão recorrido, pela ocorrência da prescrição, porquanto o ressarcimento 
do dano deriva de relação de direito civil, não ambiental" (STJ, AgInt no REsp 
1.982.472/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 9/12/2022).
Portanto, no ponto, deve ser mantido o acórdão recorrido, que concluiu pela 
prescritibilidade da pretensão.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no AgInt no AREsp n. 1.543.681/PR, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 3/4/2023.)

 
Ademais, o recurso especial não pode ser conhecido no tocante à questão da 

dispensa de alvará, pois essa foi dirimida com esteio na Resolução n. 414/2010 da Aneel, 

e o referido ato normativo não se enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que 

cuida o art. 105, III, a, da CF. Colaciona-se, sobre o tema, os seguintes precedentes:
 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. INTERRUPÇÃO PROGRAMADA 
DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. REMESSA DE AVISO 
PRÉVIO À UNIDADE CONSUMIDORA. OBSERVÂNCIA DA FORMA 
ESTEBELECIDA PELO ÓRGÃO REGULADOR. LEGÍTIMO EXERCÍCIO DO 
PODER NORMATIVO. INTERPRETAÇÃO DA RESOLUÇÃO 414/2010 DA 
ANEEL. MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE EXAME NA VIA DO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E IMPROVIDO.
1. A interrupção do fornecimento de energia, por razões de ordem técnica ou 
segurança, deve ser previamente avisada à unidade consumidora, nos termos 
do art. 6º, § 3º, I, da Lei 8.987/1995. O dispositivo deve ser interpretado no 
sentido de que a prévia notificação precisa observar a forma eventualmente 
estabelecida pelo órgão regulador.
2. Para o Supremo Tribunal Federal, as agências reguladoras exercem 
ilegitimamente o seu poder normativo quando não observam as balizas legais e 
constitucionais. Não se identifica vício dessa ordem na Resolução 414/2010 da 
ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), vigente ao tempo dos fatos. 
Isso porque nela se adotava uma sistemática equilibrada, dando ao fornecedor 
a alternativa de que o aviso prévio fosse feito nas faturas regularmente emitidas 
e dispensando a comunicação do usuário nas situações de emergência.
3. Sem adentrar a aplicação dada pelo Tribunal de origem aos dispositivos da 
Resolução 414/2010, conclui-se que não há nada na Lei 8.987/1995 que 
assegure ao fornecedor, tal como defende a parte recorrente, a liberdade de 
escolha da forma pela qual será cumprido o dever de prévio aviso. Em vez 
disso, o preceito legal deve ser interpretado em consonância com os princípios 
da continuidade, da adequação, da eficiência e da segurança dos serviços, nos 
termos dos arts. 14 e 22 do Código de Defesa do Consumidor. Presume-se que 
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esses princípios são alcançados quando observada a forma estabelecida pelo 
órgão regulador.
4. Embora no julgamento do Recurso Especial 1.270.339/SC se tenha declarado 
legitimo o aviso prévio feito por estações de rádio, naquela ocasião a demanda 
foi proposta sob a vigência de outro ato normativo, também editado pela 
ANEEL, mas que não tinha disposições semelhantes às da Resolução 414/2010. 
Além disso, naquele processo, o Tribunal de origem e a Primeira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça não trataram da circunstância de haver ato do 
órgão regulador especificando a forma pela qual deveria se dar a notificação 
das unidades consumidoras.
5. Quanto à alegada má interpretação da Resolução 414/2010, não se pode 
dela conhecer na via do recurso especial por não ser ato equiparável a tratado 
ou lei federal, como previsto no art. 105, inciso III, alínea a, da Constituição da 
República.
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, improvido.
(REsp n. 1.812.140/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira 
Turma, julgado em 10/9/2024, DJe de 16/9/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ATO 
INFRALEGAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL AUTÔNOMO. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 126/STJ. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL SUPOSTAMENTE 
VIOLADO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É inviável o conhecimento do recurso especial uma vez que, não obstante a 
alegação de ofensa a dispositivo de lei federal, o deslinde da controvérsia 
implica análise de ato normativo de natureza infralegal, qual seja, a Resolução 
566/2012 do Conselho Federal de Farmácia.
2. A não interposição do devido recurso extraordinário dirigido ao Supremo 
Tribunal Federal quando há fundamento constitucional autônomo no acórdão 
recorrido atrai a incidência da Súmula 126/STJ.
3. As teses recursais em torno da violação ao art. 24 do Decreto-Lei 
4.657/1942, incluído pela Lei 13.655/2018, e art. 282 do CPC, não foram 
objeto de análise pelo Tribunal de origem, tampouco foram opostos embargos 
de declaração com o objetivo de sanar eventual omissão. Ausente, portanto, o 
requisito do prequestionamento, ainda que implícito, incide, no ponto, as 
Súmulas 282 e 356/STF, por analogia.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.936.928/RS, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda 
Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 28/8/2024.) 

 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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